COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 231/2008

Com o Substitutivo no 1

P A R E C E R :

RELATÓRIO

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras constituída do Lote no 14, com 2.129,87m², localizada na Quadra I do CILO VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do Lote 38/1/B1, destacado do Lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga, da sede do Município, e autoriza a CODEL, após os procedimentos administrativos necessários, a doá-la à empresa FUEL TECHNN – Equipamentos e Manutenção de Bombas Ltda., mediante prévia a avaliação, para a transferência e expansão da filial da empresa que atua na manutenção de bombas medidoras e instalação de equipamentos (bombas, tanques e acessórios).
De acordo com o projeto, as obras de implantação da empresa, com 1.000,00m, deverão ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no de dezoito meses, contados da data de publicação da lei, sob pena de reversão dos imóveis ao domínio da CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a nenhuma retenção.

Consoante dispõe o projeto, no instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que a donatária deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do Município, e gerar 30 empregos diretos.

A donatária deverá, também, obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho, e comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, nos termos do disposto na Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, além de comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, conforme dispõe o art. 41-B da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993.

Parecer ao Projeto de Lei nº 231/2008 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 2
Nos termos do projeto, a donatária fica autorizada, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel, a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos dele decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade da empresa.

Dispõe o projeto que não se compreende na restrição prevista no art. 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 2003 (que dispõe que os terrenos vendidos ou doados nas condições desta lei não poderão ser alienados pela empresa beneficiada, sem autorização da Codel, antes de decorridos dez anos da data da assinatura do contrato, devendo constar essa cláusula restritiva nos respectivos instrumentos legais), a hipoteca em favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção da unidade industrial.
De acordo com o projeto, a outorgada donatária obriga-se a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para a construção de sua unidade, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL.

O projeto prevê ainda que a fiscalização, para controle das condições estabelecidas nas leis nos 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada periodicamente pela CODEL, que a donatária não será beneficiada com os incentivos tributários do art. 3o da Lei no 5.669/93, e que as despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude a lei correrão a expensas da donatária, incluindo o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCMD.
Da argumentação do Prefeito ao projeto (Of. no 988/2008-GAB.), destacamos:

“...

A empresa  FUEL TECHCNN - Equipamentos e Manutenção de Bombas Ltda., tem sua matriz localizada na Rua São Sebastião n° 150, Jardim Santa Rita de Cássia, Colombo – Paraná e sua filial na Av. Lucilo de Held n° 875, Jardim Coliseu, nesta cidade,  e  tem a intenção de transferir  e expandir  suas atividades.

No imóvel a ser doado a empresa pretende implantar uma empresa que atua no ramo de manutenção de bombas medidoras, instalação de equipamentos, tanques e acessórios, com a construção de 1.000,00 m², além das áreas de pátio e estacionamento, sendo o valor total de investimentos com recursos próprios e de terceiros.

O empreendimento deverá gerar no mínimo 30 (trinta) novos empregos diretos, sendo que a projeção de  faturamento  mensal   é de R$ 300.000,00 (trezentos  mil reais), com expansão das atividades
Parecer ao Projeto de Lei nº 231/2008 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 3
O processo com a documentação da empresa pretendente, devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina-  CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial o Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia local.
Esclarecemos que a referida doação será efetivada após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando o cumprimento do que dispõe a Lei Federal nº 8.666/1993, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.

...

Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.”
A Comissão de Justiça propôs oportunas correções de ordem técnica e redacional ao presente projeto, por meio do Substitutivo no 1. 
VOTO DA COMISSÃO

A Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), em seu art. 17, prevê que os terrenos pertencentes ao Município ou à Codel, ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ou colocados à venda em condições especiais, após parecer da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial.

E por meio da Lei no 9.325, de 30 de dezembro de 2003, foi acrescentado o parágrafo único ao artigo 1o da Lei no 5.669/93, estabelecendo que, excepcionalmente, os estímulos e benefícios dessa lei poderão ser estendidos a projetos e empreendimentos de real interesse do Município, ainda que não compreendidos no conceito de indústria formulado pela lei, mediante autorização legislativa. Conforme dispõe a Lei no 5.669/93, poderão ser concedidos estímulos mediante incentivos físicos, tributários e financeiros aos empreendimentos beneficiados.

Assim, propõe o Prefeito a doação à empresa FUEL TECHNN – Equipamentos e Manutenção de Bombas Ltda. ― que solicitou a uma área entre 2.000 a 3.000m², para impantação de filial nesta Cidade, a qual atua na cidade de Colombo, neste Estado, e tem como ramo de atividade a manutenção de acessórios em equipamentos de bombas de combustíveis e comércio varejista de peças e acessórios para bombas de combustíveis ―, do Lote no 14, com 2.129,87m², localizado na Quadra I do CILO VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do Lote 38/1/B1, destacado do Lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga.
Parecer ao Projeto de Lei nº 231/2008 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 4
Esse Lote, conforme apontado pelo Chefe do Executivo, foi doado à Fundição Metal Laite Ltda, por meio da Lei no 10.247, de 11 de junho de 2007, para a implantação de uma indústria  de peças fundidas em bronze, alumínio e latão, chumbo zamaki, ferro e peças de metais. 

No entanto, conforme aponta o Prefeito, quando a empresa solicitou a aprovação dos projetos junto à Secretaria do Meio Ambiente- SEMA, houve a negativa desse órgão em razão de a atividade da empresa não se enquadrar na área doada. Assim, a SEMA solicitou a transferência dessa empresa para uma área onde o zoneamento se enquadre em Zona Industrial 2 (ZI-2). Foi editada, então, a Lei no 10.410, de 20 de dezembro de 2007, por meio da qual foi substituída a área a ser doada à empresa Fundição Metal Laite Ltda. Desse modo, o referido do Lote no 14 voltou, como indica o Prefeito, ao estoque da CODEL.
A FUEL TECHNN – Equipamentos e Manutenção de Bombas Ltda., informou à Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, que prevê, com a implantação da filial em Londrina, que o faturamento anual pode chegar a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), e que pretende gerar trinta empregos diretos.
Os membros da citada Comissão, em reunião realizada em 27 de fevereiro de 2008, analisaram a solicitação e os argumentos apresentados pela empresa e aprovaram a doação da área à empresa.

Com relação à doação, a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu art. 77, § 2o, estabelece que cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, e o artigo 78 estipula que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.

A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública), em seu art. 17, estabelece:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

...

Parecer ao Projeto de Lei nº 231/2008 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 5
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; (redação da MP 335, de 23/12/2006 e da Lei no 11.481, de 31/5/2007)

...

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 2o grau em favor do doador.

...”

O Executivo anexou ao processo, em obediência ao art. 17 da Lei Federal no 8.666/93, os seguintes documentos:
I – a Justificativa do Interesse Público para doação da área à empresa, manifestada pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, que aponta como fatores relevantes a geração dos empregos propostos, a geração de tributos em decorrência do faturamento previsto, e o que representa para o Município uma empresa desse porte;
II – o Laudo de Avaliação no 128/2008, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, por meio do qual o referido lote foi avaliado em R$ 65.800,00 (Sessenta e cinco mil e oitocentos reais);
III – a ata da 2a reunião de 2008 da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 27 de fevereiro de 2008, cujos membros emitiram parecer favorável à doação.

Observamos que é também requisito para a doação com encargo, o processo de dispensa de licitação quando há interesse público devidamente justificado, como é o caso em tela No entanto, não foi anexado a este projeto o competente processo licitatório para a doação das áreas objeto deste projeto de lei, com encargos, ou ainda, como tem sido adotado pela Administração Municipal, o processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público devidamente justificado, conforme exige o § 4o do art. 17 da Lei 8.666/93.
Em que pese o projeto estipular que a doação será efetivada pela CODEL “após a conclusão dos procedimento administrativos necessários”, entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa, atendendo às formalidades legais.

Parecer ao Projeto de Lei nº 231/2008 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 6
Alertamos, por outro lado, que o projeto dispõe de que o imóvel poderá ser dado em garantia pela empresa donatária, perante instituição financeira, para fins de obtenção de financiamento para construção da unidade da empresa. Nesse caso, o projeto apenas obriga a empresa a comprovar a adimplência com a instituição que concedeu o financiamento. No entanto, conforme expõe a Comissão de Justiça, os arts. 34 e 35 da Lei no 5.669/93, que tratam da outorga definitiva de escritura e alienação nos casos de venda de terrenos para implantação de indústrias, estipulam cautelas a serem tomadas nessas situações de venda. 
Entendemos que, se há previsão na citada lei para os casos de venda de imóveis para a implantação de indústrias, também, e principalmente, o Município deveria estabelecê-las no caso da doação de áreas para a implantação de indústrias e empresas, haja vista a necessidade de se resguardar o patrimônio público.
Ressaltamos, por outro lado, que embora o projeto estabeleça que a donatária deverá obedecer às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho, e comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência e a pessoas com mais de 40 anos de idade, entendemos que esses requisitos só poderão ser comprovados após a implantação e o funcionamento da empresa. O Poder Público deverá, portanto, verificar e fiscalizar o cumprimento de tais dispositivos, estipulados pelas leis nos 5.669/93 e 9.284/2003.

Observamos, por fim, não obstante a Lei no 5.669/93 estabelecer como incentivo às empresas industriais a doação ou a venda de imóveis públicos em condições especiais, que esta Comissão comunga com o entendimento do egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná quanto à utilização preferencial da concessão de direito real de uso para a cessão de áreas públicas, definida no artigo 7o do Decreto-Lei no 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), com o objetivo de fomentar a atividade econômica, visto que possibilita à Administração controle mais eficaz sobre a utilização do bem, resguardando o interesse e o patrimônio público.

Em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a palavra final, com relação ao mérito da proposta, na forma do Substitutivo no 1, ao arbítrio do Soberano Plenário da Casa.
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